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AGRÁRIA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DESAPROPRIAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM QUANTO AOS JUROS 
COMPENSATÓRIOS. NÃO CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO. 
SÚMULA 528/STF. SÚMULA 7/STJ. PET 12.344/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 282/ E 284 DOSTF. 

JUROS COMPENSATÓRIOS - NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL: SÚMULAS 528/STF E 7/STJ E PET 12.344/STJ
1. O Recurso Especial, em que pese admitido no tocante aos honorários 
advocatícios fixados, teve seguimento negado na origem quanto à questão relativa 
aos juros compensatórios (aplicação do Tema 1.072/STJ), e não foi interposto o 
competente Agravo Interno pela parte (art. 1.030, § 2º, do CPC), conforme se 
verifica às fls. 312-321, 340-341 e 340-348 (em que expressamente se afirmou 
que não se interporia recurso contra a decisão de negativa de seguimento do 
apelo). 
2. Não se aplica ao caso, por isso, o disposto na cinquentenária Súmula 528/STF 
("Se a decisão contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo presidente do 
tribunal a quo, de recurso extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, 
não limitará a apreciação de todas pelo Supremo Tribunal Federal, 
independentemente de interposição de agravo de instrumento"). Com as 
modificações introduzidas no sistema recursal pelo CPC/2015 (art. 1.030 e §§) – 
em que para além do juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem 
(sempre provisório), também se lhe conferiu juízo de conformação –, referido 
enunciado não autoriza ao STJ avançar sobre análise da questão preclusa 
atinente à negativa de seguimento do Recurso Especial, a cujo respeito a parte 
interessada não ofertou Agravo Interno perante o Tribunal competente (art. 
1.030, § 2º, do CPC). 
3. A Súmula 528/STF tem seu alcance limitado, assim, às hipóteses de admissão 
parcial do Recurso Especial com fundamento no art. 1.030, V, do CPC, quando, 
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ao julgar o apelo extremo, poderia o Superior Tribunal de Justiça, também, 
conhecer da irresignação no que concerne à parcela inadmitida da irresignação, 
considerando a provisoriedade do juízo de admissão pela Presidência dos 
Tribunais de 2º grau. O que não é o caso dos autos, em que, como já indicado, a 
decisão da origem admitiu o Recurso Especial quanto aos honorários advocatícios 
(art.1.030, V, do CPC) e negou seguimento a ele quanto aos juros (art. 1.030, I, 
do CPC), o que, diante da ausência de interposição do competente Agravo 
Interno, encerrou juízo definitivo sobre a questão. 
4. Para além de definir a tese jurídica, não incumbe ao STJ "o controle da sua 
aplicação individualizada em cada caso concreto, em franco descompasso com a 
função constitucional do Tribunal e com sério risco de comprometimento da 
celeridade e qualidade da prestação jurisdicional que aqui se outorga", sendo a 
revisão da má aplicação do precedente pelas instâncias ordinárias "próprio do 
sistema recursal, ressalvada a via excepcional da ação rescisória, tal como 
desenhou o legislador no CPC". Assim, "a aplicação em concreto do precedente 
não está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que 
trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15" (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 6.3.2020).
5. Ainda que não por este fundamento, o entendimento do STJ é de que a 

constitucionalidade do art. 15-A do Decreto 3.365/1941 – declarada no 
julgamento da ADI 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado da ação 

expropriatória (fase de conhecimento) – não impõe a alteração no percentual de 
juros compensatórios (AgInt no REsp 1.828.292/AL, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 19.8.2022; e REsp 1.975.455/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.4.2022). No caso, porém, o 
acórdão recorrido decidiu que, "embora preclusa em 06/03/2014 a  decisão   
proferida   pelo   STJ  em  sede   de   recurso   especial,   na  qual restou mantido 
o acórdão desta Corte que estabeleceu o percentual aplicável a título de juros 
compensatórios, deve ser considerada, na análise do percentual de juros 
compensatórios aplicável ao caso dos autos, a data do   trânsito em julgado da 
ação de conhecimento (18/10/2018)", de forma "que se aplica  à  hipótese  a  
decisão  proferida  pelo  STF  na  ADI   nº  2.332, em 17/05/2018", pois não há 
"referência a eventual preclusão, mas sim a expressa   indicação do  trânsito em 
julgado do título exequendo" (fls. 187/188, e-STJ). Infirmar a conclusão da Corte 
de origem no sentido de que o trânsito em julgado do título exequendo ocorreu 
após a conclusão, pelo STF, do julgamento da ADI 2.332, demanda revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é impedido pela Súmula 7/STJ.
6. No mais, relativamente às teses da parte recorrente de que não se pode aplicar 
ao caso a decisão do STF sobre os juros compensatórios, a Primeira Seção deste 
eg. Superior Tribunal de Justiça definiu que "A discussão acerca da eficácia e 
efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não 
comporta revisão em recurso especial", não competindo ao STJ discutir efeitos de 
julgados de controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal (Pet n. 
12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 13.11.2020).

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL: SÚMULAS 282 E 284 DO STF 

7. Já pertinente aos honorários advocatícios devidos em razão do acolhimento 
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parcial da impugnação ao cumprimento de sentença apresentada pelo INCRA, o 
tema não foi solucionado à luz dos arts. 85, § 11, 329, 507 e 1.022 do CPC. 
Observa-se que a parte cita o art. 1.022 como ofendido, sem apontar negativa de 
prestação jurisdicional, defendendo que a vulneração de tal dispositivo deriva do 
fato de o INCRA não ter pleiteado a fixação de honorários de sucumbência no 
Agravo de Instrumento. Portanto, não há prequestionamento. 
8. Ademais, os dispositivos legais dantes referidos não têm comando normativo 
para amparar a tese de que é incabível o arbitramento de verba honorária, de 
ofício, em favor da Fazenda Pública pelo acolhimento parcial de impugnação por 
ela apresentada na fase cumprimento de sentença. Aplica-se, assim, a Súmula 
284/STF. 
9. Em obiter dictum, registra-se que o aresto vergastado solucionou o caso em 
conformidade com a jurisprudência do STJ de que, na hipótese de acolhimento da 
impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do 
executado. Precedentes do STJ.

CONCLUSÃO
10. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRÁRIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da República, 

contra acórdão assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. 
JULGAMENTO ADI Nº 2.332 STF. APLICABILIDADE. ARTIGO 535, § 5º 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 700/2015. 
INAPLICABILIDADE.

1. Para o reconhecimento do vício de inconstitucionalidade 
qualificado [fora da via rescisória], exige-se que o julgamento do STF, que declara 
a norma constitucional ou inconstitucional, tenha sido realizado em data anterior 
ao trânsito em julgado da sentença exequenda (STF, RE 611.503, Relator(a): Min. 
TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-053 DIVULG 
18/03/2019 PUBLIC 19/03/2019).

2. Não havendo referência a eventual preclusão, mas sim a 
expressa indicação do trânsito em julgado do título exequendo, no caso em 
análise, deve ser considerada a data do trânsito em julgado dos recursos 
extraordinários, ou seja, 18/10/2018, de forma que se aplica à hipótese a decisão 
proferida pelo STF na ADI nº 2.332, em 17/05/2018.

3. Em 17/05/2018, o STF julgou procedente em parte a ADI 2332, 
decidindo pela constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-lei nº 3.365/1941 e 
reconhecendo, quanto ao ponto, por maioria, a constitucionalidade do percentual 
de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para remuneração do 
proprietário, incidente apenas sobre a diferença entre 80% do valor ofertado e o 
fixado em sentença, a contar da imissão provisória do entepúblico na posse do 
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imóvel. Considerando o resultado do julgamento da referida Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, mostra-se imperativa a readequação dos juros 
compensatórios à taxa de 6% ao ano, no caso concreto, a contar da data do 
desapossamento.

4. A Medida Provisória n.º 700/2015, que afastou a incidência de 
juros compensatórios nas indenizações relativas às desapropriações por 
descumprimento de função social da propriedade, perdeu sua e ficácia, por 
decurso do prazo constitucional em 18/05/2016, e não foi editado decreto 
legislativo para disciplinar as relações jurídicas dela decorrentes.

5. A norma relativa ao percentual de juros moratórios estabelecida 
na Medida Provisória nº 700/2015 não incide no caso concreto porque a regra 
prevista no artigo 62, § 11 da Constituição Federal, só se aplica às relações 
jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante sua vigência, e, na 
hipótese em análise, a desapropriação é anterior e o trânsito em julgado do título 
exequendo posterior ao período de vigência da citada Medida Provisória n.º 
700/2015.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega que os arts. 502, 535, §§ 5º, 7º e 8º, e 966 do 

CPC/2015 foram ofendidos, porque a sentença, ao fixar os juros compensatórios em 12% ao 

ano, adotou como fundamento a Súmula 618 do STF e não fez menção a qualquer lei ou ato 

normativo. Assevera que não se pode adotar a aplicação do § 5º do art. 535 do CPC/2015, 

pois a Súmula 618 do STF nunca foi declarada inconstitucional. Ainda, sustenta ser 

incontroverso que o trânsito em julgado do presente caso no STF ocorreu em 18.10.2018, 

enquanto, em relação aos juros compensatórios, o trânsito em julgado ocorreu em março de 

2014, logo, nos termos do CPC/2015, caberia ao INCRA ter distribuído Ação Rescisória, e 

não Agravo de Instrumento. Por fim, aduz que os arts. 85, § 11, 329, 507 e 1.022 do 

CPC/2015 foram vulnerados, afirmando, em síntese, que os honorários advocatícios não 

poderiam ter sido fixados pelo Tribunal de origem. 

O Ministério Público Federal ofertou Parecer que recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL DE 6% AO ANO. 
CONSTITUCIONALIDADE. ADI 2332/DF. NOVA TESE PROFERIDA 
PELO STJ NA PET 12.344. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. SÚMULA 
N. 7/STJ. Parecer pelo não conhecimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.998.318 - PR (2022/0116134-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Inicialmente cumpre destacar que não cabe examinar a alegada violação dos arts. 502, 535, 

§§ 5º, 7º e 8º, e 966 do CPC/2015. 

O Recurso Especial, em que pese tenha sido admitido no tocante aos 

honorários advocatícios fixados, teve seguimento negado na origem quanto à questão relativa 

aos juros compensatórios (aplicação do Tema 1.072/STJ), não tendo sido interposto o 

competente Agravo Interno pela parte (art. 1.030, § 2º, do CPC), conforme se verifica às fls. 

312-321, 340-341 e 340-348 (em que expressamente se afirmou que não se interporia 

recurso contra a decisão de negativa de seguimento do apelo). 

Não se aplica ao caso, por isso, o disposto na cinquentenária Súmula 528/STF 

("Se a decisão contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo presidente do tribunal a 

quo, de recurso extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, não limitará a 

apreciação de todas pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente de interposição de 

agravo de instrumento"). 

Com as modificações introduzidas no sistema recursal pelo CPC/2015 (art. 

1.030 e §§) – em que, para além do juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem 

(sempre provisório), também se lhe conferiu juízo de conformação –, referido enunciado não 

autoriza ao STJ avançar sobre análise da questão preclusa atinente à negativa de seguimento 

do Recurso Especial, a cujo respeito a parte interessada não ofertou Agravo Interno perante o 

Tribunal competente (art. 1.030, § 2º, do CPC). 

A Súmula 528/STF tem seu alcance limitado, assim, às hipóteses de admissão 

parcial do Recurso Especial com fundamento no art. 1.030, V, do CPC, quando ao julgar o 

apelo extremo poderia o Superior Tribunal de Justiça, também, conhecer da irresignação no 

tocante à parcela inadmitida da irresignação, haja vista a provisoriedade do juízo de admissão 

pela Presidência dos Tribunais de 2º grau. O que não é o caso dos autos, em que, como já 

indicado, a decisão da origem admitiu o Recurso Especial quanto aos honorários advocatícios 
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(art.1.030, V, do CPC) e negou seguimento a ele no que se refere aos juros (art. 1.030, I, do 

CPC), o que – diante da ausência de interposição do competente Agravo Interno – encerrou 

juízo definitivo sobre a questão. 

Para além de definir a tese jurídica, não incumbe ao STJ "o controle da sua 

aplicação individualizada em cada caso concreto, em franco descompasso com a função 

constitucional do Tribunal e com sério risco de comprometimento da celeridade e qualidade da 

prestação jurisdicional que aqui se outorga", sendo o controle da má aplicação do precedente 

pelas instâncias ordinárias "próprio do sistema recursal, ressalvada a via excepcional da ação 

rescisória, tal como desenhou o legislador no CPC". Assim, "a aplicação em concreto do 

precedente não está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 

culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que trata o art. 

1.030, § 2º, do CPC/15" (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 

6/3/2020).

Ainda que não por este fundamento, o entendimento do STJ é de que a 

constitucionalidade do art. 15-A do Decreto  3.365/1941, declarada no julgamento da ADI 

2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado da ação expropriatória (fase de 

conhecimento), não impõe a alteração no percentual de juros compensatórios (AgInt no REsp 

n. 1.828.292/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/8/2022; e REsp 

n. 1.975.455/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7/4/2022). 

No caso, porém, o acórdão recorrido decidiu que, "embora preclusa em 

06/03/2014 a decisão proferida pelo STJ em sede de recurso especial, na qual restou mantido 

o acórdão desta Corte que estabeleceu o percentual aplicável a título de juros compensatórios, 

deve ser considerada, na análise do percentual de juros compensatórios aplicável ao caso dos 

autos, a data do trânsito em julgado da ação de   conhecimento (18/10/2018)", de forma "que 

se aplica  à  hipótese  a  decisão  proferida  pelo  STF na  ADI nº  2.332, em 17/05/2018", 

pois não há "referência a eventual preclusão, mas sim a expressa indicação do  trânsito em 

julgado do título   exequendo" (fls. 187/188, e-STJ). 

Infirmar a conclusão da Corte de origem, segundo a qual o trânsito em julgado 

do título exequendo ocorreu após a conclusão, pelo STF, do julgamento da ADI 2.332, 
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demanda revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é impedido pela Súmula 

7/STJ.

No mais, quanto às teses da parte recorrente de que não se pode aplicar ao 

caso a decisão do STF sobre os juros compensatórios, a Primeira Seção deste eg. Superior 

Tribunal de Justiça definiu que "A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou 

do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial", não 

competindo ao STJ discutir efeitos de julgados de controle de constitucionalidade do Supremo 

Tribunal Federal (Pet n. 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

13/11/2020), in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS, MORATÓRIOS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÕES EXPROPRIATÓRIAS. 
DECRETO-LEI N. 3.365/1945, ARTS. 15-A E 15-B. ADI 2.332/STF. 
PROPOSTA DE REVISÃO DE TESES REPETITIVAS. COMPETÊNCIA. 
NATUREZA JURÍDICA DAS TESES ANTERIORES À EMENDA 26/2016. 
CARÁTER ADMINISTRATIVO E INDEXANTE. TESES 126, 184, 280, 281, 
282, 283 E SÚMULAS 12, 70, 102, 141 E 408 TODAS DO STJ. REVISÃO EM 
PARTE. MANUTENÇÃO EM PARTE. CANCELAMENTO EM PARTE. 
EDIÇÃO DE NOVAS TESES. ACOLHIMENTO EM PARTE DA 
PROPOSTA. MOD ULAÇÃO. AFASTAMENTO.

1. Preliminares: i) a Corte instituidora dos precedentes qualificados 
possui competência para sua revisão, sendo afastada do ordenamento nacional a 
doutrina do stare decisis em sentido estrito (autovinculação absoluta aos próprios 
precedentes); e ii) não há que se falar em necessidade de sobrestamento da 
presente revisão à eventual modulação de efeitos no julgamento de controle de 
constitucionalidade, discussão que compete unicamente à Corte Suprema.

2. Há inafastável contradição entre parcela das teses repetitivas e 
enunciados de súmula submetidos à revisão e o julgado de mérito do STF na ADI 
2332, sendo forçosa a conciliação dos entendimentos.

3. No período anterior à Emenda Regimental 26/2016 (DJe 
15/12/2016), as teses repetitivas desta Corte configuravam providência de teor 
estritamente indexante do julgamento qualificado, porquanto elaboradas por 
unidade administrativa independente após o exaurimento da atividade jurisdicional. 
Faz-se necessário considerar o conteúdo efetivo dos julgados para seu manejo 
como precedente vinculante, prevalecendo a ratio decidendi extraída do inteiro 
teor em caso de contradição, incompletude ou qualquer forma de inconsistência 
com a tese então formulada. Hipótese incidente nas teses sob revisão, cuja 
redação pela unidade administrativa destoou em parte do teor dos julgamentos em 
recursos especiais repetitivos.

4. Descabe a esta Corte interpretar o teor de julgado do Supremo 
Tribunal Federal, seja em cautelar ou de mérito, sendo indevida a edição de tese 
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repetitiva com pretensão de regular seus efeitos, principalmente com caráter 
condicional.

5. Cancelamento da Súmula 408/STJ ("Nas ações de 
desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 
1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir 
de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal 
Federal."), por despicienda a convivência do enunciado com tese repetitiva 
dispondo sobre a mesma questão (Tese 126/STJ). Providência de simplificação 
da prestação jurisdicional.

6. Adequação da Tese 126/STJ ("Nas ações de desapropriação, 
os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 
11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, 
em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal.") para 
a seguinte redação: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta 
ou indireta é de 12% até 11.6.97, data anterior à publicação da MP 1577/97.". 
Falece competência a esta Corte para discutir acerca dos efeitos da cautelar na 
ADI 2.332, sem prejuízo da consolidação da jurisprudência preexistente sobre a 
matéria infraconstitucional.

7. Manutenção da Tese 184/STJ ("O valor dos honorários 
advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites impostos pelo 
artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41  qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença 
entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta 
judicialmente."). O debate fixado por esta Corte versa unicamente sobre 
interpretação infraconstitucional acerca da especialidade da norma expropriatória 
ante o Código de Processo Civil.

8. Adequação da Tese 280/STJ ("A eventual improdutividade do 
imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só 
o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel ser aproveitado a 
qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o 
recebimento do seu valor à vista") à seguinte redação: "Até 26.9.99, data anterior 
à publicação da MP 1901-30/99, são devidos juros compensatórios nas 
desapropriações de imóveis improdutivos.". Também aqui afasta-se a discussão 
dos efeitos da cautelar da ADI 2332, mantendo-se a jurisprudência consagrada 
desta Corte ante a norma anteriormente existente.

9. Adequação da Tese 281/STJ ("São indevidos juros 
compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie 
de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais 
ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade.") 
ao seguinte teor: "Mesmo antes da MP 1901-30/99, são indevidos juros 
compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie 
de exploração econômica atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou 
fáticas.". De igual modo, mantém-se a jurisprudência anterior sem avançar sobre 
os efeitos da cautelar ou do mérito da ADI 2.332.

10. Adequação da Tese 282/STJ ("Para aferir a incidência dos 
juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. 
As restrições contidas nos §§ 1º e 2º do art. 15-A, inseridas pelas MP's n. 
1.901-30/99 e 2.027-38/00 e reedições, as quais vedam a incidência de juros 
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compensatórios em propriedade improdutiva, serão aplicáveis, tão somente, às 
situações ocorridas após a sua vigência.") à seguinte redação: "i) A partir de 
27.9.99, data de publicação da MP 1901-30/99, exige-se a prova pelo expropriado 
da efetiva perda de renda para incidência de juros compensatórios (art. 15-A, § 
1º, do Decreto-Lei 3365/41); e ii) Desde 5.5.2000, data de publicação da MP 
2027-38/00, veda-se a incidência dos juros em imóveis com índice de 
produtividade zero (art. 15-A, § 2º, do Decreto-Lei 3365/41).". Dispõe-se sobre a 
validade das normas supervenientes a partir de sua edição. Ressalva-se que a 
discussão dos efeitos da ADI 2332 compete, unicamente, à Corte Suprema, nos 
termos da nova tese proposta adiante.

11. Cancelamento da Tese 283/STJ ("Para aferir a incidência dos 
juros compensatórios em imóvel improdutivo, deve ser observado o princípio do 
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. 
Publicada a medida liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13.09.2001), 
deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§ 1º e 2º do artigo 15-A do Decreto-lei n. 
3.365/41 até que haja o julgamento de mérito da demanda."), ante o caráter 
condicional do julgado e sua superação pelo juízo de mérito na ADI 2332, em 
sentido contrário ao da medida cautelar anteriormente deferida.

12. Edição de nova tese: "A discussão acerca da eficácia e 
efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não 
comporta revisão em recurso especial.". A providência esclarece o 
descabimento de provocação desta Corte para discutir efeitos de julgados 
de controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal.

13. Edição de nova tese: "Os juros compensatórios observam o 
percentual vigente no momento de sua incidência.". Evidencia-se a interpretação 
deste Tribunal sobre a matéria, já constante nos julgados repetitivos, mas não 
enunciada como tese vinculante própria.

14. Edição de nova tese: "As Súmulas 12/STJ (Em 
desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios), 70/STJ (Os 
juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito 
em julgado da sentença) e 102/STJ (A incidência dos juros moratórios sobre 
compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em 
lei) somente se aplicam às situações havidas até 12.01.2000, data anterior à 
vigência da MP 1.997-34.". Explicita-se simultaneamente a validade dos 
enunciados à luz das normas então vigentes e sua derrogação pelas 
supervenientes. Providência de simplificação normativa que, ademais, consolida 
em tese indexada teor de julgamento repetitivo já proferido por esta Corte.

15. Manutenção da Súmula 141/STJ ("Os honorários de advogado 
em desapropriação direta são calculados sobre a diferença entre a indenização e 
a oferta, corrigidas monetariamente.").

16. Cabe enfrentar, de imediato, a questão da modulação dos 
efeitos da presente decisão, na medida em que a controvérsia é bastante antiga, 
prolongando-se há mais de 17 (dezessete) anos pelos tribunais do país. Afasta-se 
a modulação de efeitos do presente julgado, tanto porque as revisões limitam-se a 
explicitar o teor dos julgamentos anteriores, quanto por ser descabido a esta Corte 
modular, a pretexto de controle de efeitos de seus julgados, disposições que, a 
rigor, são de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, por versarem 
sobre consequências do julgamento de mérito de ADI em disparidade com 
cautelar anteriormente concedida.
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17. Proposta de revisão de teses repetitivas acolhida em parte.
(Pet n. 12.344/DF, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 

julgado em 28/10/2020, DJe de 13/11/2020.)

Por todos estes fundamentos não se conhece do Recurso Especial no tocante 

aos juros compensatórios.

Por sua vez, acerca dos honorários advocatícios (tema a respeito do qual o 

Recurso Especial foi admitido - fl. 318), o Tribunal de origem anotou: 

Destaque-se, também, que não se trata, no caso dos autos, da 
majoração dos honorários advocatícios em sede recursal, mas sim da fixação da 
referida verba honorária em razão do incidente de impugnação ao cumprimento 
de sentença.

Ainda, não se verifica a ocorrência da preclusão, uma vez que se 
trata de matéria de ordem pública e não houve manifestação do Juízo a quo sobre 
a questão.

(...)
No caso em exame, considerando o resultado do julgamento do 

presente agravo de instrumento, a hipótese é de impugnação parcialmente 
acolhida, oposta a cumprimento de sentença proferida em sede de ação ajuizada 
individualmente pela parte autora, cujo valor sujeita-se a pagamento por meio de 
precatório.

Incide, portanto, o entendimento descrito no Item 2.b.3 acima 
elencado, segundo o qual em se tratando de cumprimento de sentença oriundo de 
ação individual, submetendo-se o valor executado ao regime de precatório, o 
acolhimento parcial da impugnação ensejará a fixação de verba honorária em 
favor do exequente, a incidir sobre a parcela do valor impugnado que, ao final, for 
reconhecida como efetivamente devida (honorários advocatícios relativos ao 
cumprimento de sentença), e, também, em favor do executado, esta última tendo 
por base de cálculo a parcela impugnada que for excluída do crédito exequendo 
(honorários advocatícios relativos à impugnação, em observância ao entendimento 
vinculante firmado no Recurso Especial Repetitivo nº 1.134.186), inadmitida 
compensação por força do disposto no art. 85, §14, do CPC. Dessa forma, cabe a 
fixação, de ofício, de honorários advocatícios relativos à impugnação ao 
cumprimento de sentença, restando a parte exequente condenada a pagar 
honorários, calculados nos percentuais mínimos previstos no art. 85 do CPC, 
sobre a parcela impugnada que foi excluída do crédito exequendo; bem como 
condenada a parte executada ao pagamento de honorários, também nos 
percentuais mínimos estabelecidos na legislação processual civil, sobre o 
montante impugnado e posteriormente reconhecido como devido.

Verifica-se que o tema relativo aos honorários advocatícios devidos em razão 

do acolhimento parcial da impugnação apresentada pelo INCRA, na fase de cumprimento de 
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sentença, não foi dirimido à luz dos arts. 85, § 11, 329, 507 e 1.022 do CPC/2015. A parte 

cita o art. 1.022 como ofendido, sem apontar negativa de prestação jurisdicional, defendendo 

que a vulneração de tal dispositivo deriva do fato de o Incra não ter pleiteado a fixação de 

honorários de sucumbência no Agravo de Instrumento. Portanto, não há prequestionamento 

(Súmula 282/STF). 

Ademais, os dispositivos legais referidos no parágrafo anterior não têm 

comando normativo para amparar a tese de que é incabível o arbitramento de verba honorária 

de ofício em favor da Fazenda Pública pelo acolhimento parcial de impugnação por ela 

apresentado na fase cumprimento de sentença. Aplica-se, assim, o a Súmula 284/STF.  

A propósito:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO E AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL INDEVIDAMENTE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando indenização por danos morais, decorrente de inscrição e ajuizamento 
de execução fiscal indevidamente, com a prática de atos de constrição do 
patrimônio da autora.

II - Na sentença, julgou-se procedente o pedido para condenar a 
ré ao pagamento de indenização por dano moral arbitrada em R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), com incidência de correção monetária desde a data da sentença e de 
juros de mora a partir da citação, de acordo com o manual de cálculos da justiça 
Federal. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, de ofício, 
apenas para alterar o termo inicial dos juros de mora para a data da sentença e 
majorar os honorários advocatícios devidos pela União Federal para 12% sobre o 
valor atualizado da causa. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão 
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, não é possível conhecer do 
recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do 
STF IV - No que concerne ao marco inicial dos juros de mora ocorrer a partir do 
evento danoso, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da ausência de 
comando normativo dos dispositivos apontados como violados para sustentar a 
tese recursal, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia."
V - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei 

federal apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial 
incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia 
recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si 
só, para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter 
genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria 
a combinação com outros dispositivo legais.

VI - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu 
caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada 
expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 
1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
27/11/2020, AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021, REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o 
acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 
30/10/2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgRg no 
AREsp n. 1.280.513/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 27/5/2019 (...).

VII - O Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: 
"Este Tribunal apenas modificou o termo inicial para a data do arbitramento da 
indenização, fundamentadamente, mas a matéria foi inicialmente tratada em 
sentença. Dito isto, registro que este Colegiado decidiu, fundamentadamente, que 
os juros de mora devem incidir sobre a indenização por dano moral a partir da 
data do arbitramento, momento em que se torna possível falar em mora do 
devedor, que até então desconhecia o montante devido (fl. 558)."

VIII - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo 
fático-probatório juntado aos autos. Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 
1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019, AgInt 
no AREsp n. 1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.165.608/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO AJUIZADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73. ALEGADA OFENSA AO ART. 85, §§ 3° E 4°, DO CPC/2015. 
FALTA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA, POR SI SÓ, 
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INFIRMAR AS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO, QUE 
RECONHECEU A INAPLICABILIDADE DAS REGRAS SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PREVISTAS NO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária Declaratória c/c 
Obrigação de Fazer, proposta pela parte agravada, em desfavor da União, 
objetivando o reconhecimento do seu direito à percepção das diferenças relativas 
ao reajuste de 28,86% calculadas sobre todo o período (janeiro/93 a junho/98) e 
sobre a totalidade da remuneração, incluindo a parcela denominada RAV.

III. Segundo a jurisprudência do STJ, "o óbice de ausência de 
comando normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como 
objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não 
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja 
porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em 
seu texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo 
legais" (STJ, AgInt no AREsp 1.997.802/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 19/04/2022).

IV. No caso, o dispositivo infraconstitucional apontado por 
malferido (art. 85, §§ 3° e 4°, do CPC/2015), por si só, não possui comando 
normativo suficiente para infirmar as conclusões do Tribunal de origem - no 
sentido de que, quanto aos honorários advocatícios deve prevalecer a tese de que 
o regime jurídico dos honorários advocatícios de sucumbência é o vigente à data 
do ajuizamento da ação, posto que as normas relativas aos honorários fixam 
obrigação em favor do advogado e, portanto, implicam direito material - exigindo a 
combinação com outros dispositivos legais (v.g. arts. 14 e 1.046, do CPC/2015), o 
que não houve na espécie, carecendo, portanto, de fundamentação o apelo nobre, 
a atrair a incidência da Súmula 284/STF, por analogia. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.770.666/PB, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Em obiter dictum, registro que o aresto vergastado solucionou o caso em 

conformidade com a jurisprudência do STJ de que, na hipótese de acolhimento da 

impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado. 

Nessa linha: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
FAZENDA PÚBLICA. EXECUÇÕES NÃO EMBARGADAS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ARBITRAMENTO DE VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PARCELA INCONTROVERSA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. MATÉRIAS DECIDIDAS EM 
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RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO 
CPC.

1. O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial 
1.406.296/RS, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 
1973, firmou entendimento no sentido da impossibilidade de arbitramento de verba 
honorária quando se tratar de execuções não embargadas contra a Fazenda 
Pública iniciadas pela sistemática do pagamento de precatórios (art. 730 do CPC), 
com renúncia superveniente do excedente ao limite (art. 87 do ADCT) para 
efeito de enquadramento no procedimento de Requisição de Pequeno Valor - 
RPV. 2. A Lei 9.494/1997, em seu art. 1º-D, expressamente exclui a verba 
honorária nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública. Apreciando 
a constitucionalidade do dispositivo, o STF atribuiu-lhe interpretação conforme, 
para reduzir sua aplicação à execução fundada no art. 730 do CPC, 
excetuando-se as obrigações de pequeno valor, não sujeitas a precatório. Se os 
Embargos foram apenas parciais, o disposto no art. 1º-D da Lei 9.494/1997 deve 
ser aplicado ao montante incontroverso, excluindo a fixação de honorários, já que 
não há oposição da Fazenda Pública. Saliente-se que os valores não impugnados 
podem ser desde logo objeto da expedição de precatório, independentemente do 
julgamento dos Embargos. 3. "Não são cabíveis honorários advocatícios pela 
rejeição da impugnação ao cumprimento de sentença", mas "apenas no caso de 
acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em 
benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC" (STJ, REsp 
1.134.186, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 21/10/2011).

4. Estando o acórdão recorrido em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: 
"Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.793.493/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/10/2019, DJe de 5/11/2019.)

Ante o exposto, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.
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ADVOGADO : EDELSON FERNANDO DA SILVA  - PR030928 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0116134-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.998.318 / PR

Números Origem:  200070030006481  20007003000648150116554220184047003  50116554220184047003  
50508644120194040000

PAUTA: 08/11/2022 JULGADO: 08/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON DA SILVA GUIRELLI - ESPÓLIO
RECORRENTE : MARIA APARECIDA GUIRELLI 
RECORRENTE : MAURO APARECIDO MARQUES MONTEIRO 
RECORRENTE : NAIR RISSATI DA SILVA GUIRELLI - ESPÓLIO
RECORRENTE : ALANA MARA DOS SANTOS GUIRELLI DA SILVA 
RECORRENTE : ANA CAROLINA TOMADON GUIRELLI FELIPACH 
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES TOMADON GUIRELLI 
RECORRENTE : MARIO FERNANDO GUIRELLI 
RECORRENTE : RAFAEL TOMADON GUIRELLI 
ADVOGADO : EDELSON FERNANDO DA SILVA  - PR030928 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0116134-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.998.318 / PR

Números Origem:  200070030006481  20007003000648150116554220184047003  50116554220184047003  
50508644120194040000

PAUTA: 03/10/2023 JULGADO: 03/10/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDSON DA SILVA GUIRELLI - ESPÓLIO
RECORRENTE : MARIA APARECIDA GUIRELLI 
RECORRENTE : MAURO APARECIDO MARQUES MONTEIRO 
RECORRENTE : NAIR RISSATI DA SILVA GUIRELLI - ESPÓLIO
RECORRENTE : ALANA MARA DOS SANTOS GUIRELLI DA SILVA 
RECORRENTE : ANA CAROLINA TOMADON GUIRELLI FELIPACH 
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES TOMADON GUIRELLI 
RECORRENTE : MARIO FERNANDO GUIRELLI 
RECORRENTE : RAFAEL TOMADON GUIRELLI 
ADVOGADO : EDELSON FERNANDO DA SILVA  - PR030928 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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